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1- Resumo 

A contagem padrão de placas (CPP) é um parâmetro que mede a quantidade de bactérias 

aeróbicas presentes no leite de vacas. É uma importante ferramenta para avaliar a qualidade do 

leite e garantir a segurança alimentar, uma vez que a quantidade de bactérias no leite afeta sua 

qualidade e durabilidade, além de representar riscos à saúde pública. A CPP ideal varia de 

acordo com a regulamentação de cada país, mas é geralmente inferior a 100.000 UFC/mL. A 

adoção de boas práticas de higiene da ordenha e manejo do gado, bem como a prevenção e 

tratamento de doenças e infecções no rebanho são medidas importantes para reduzir a CPP e 

garantir a qualidade do leite produzido. 
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2- Introdução 

A CBT (contagem bacteriana total) é um dos principais indicadores sobre a qualidade 

do leite, ele com influência na saúde financeira da propriedade, e, por isso o seu controle deve 

ser uma atenção prioritária na atividade leiteira (CASSOLI & MACHADO, 2016).  

Atualmente esse parâmetro é nomeado como CPP (contagem padrão em placas), que 

diz respeito ao número de bactérias aeróbicas presentes no leite cru produzido e armazenado. 

A CPP é o reflexo da higiene tomada em torno da produção do leite, desde o animal até o 

resfriamento do produto final (ADAMCZUK et al.,2014).  

A falta de higiene na produção e transporte do leite pode levar a perdas financeiras para 

os produtores, devido ao aumento do número de descartes do produto contaminado. Além disso, 

a comercialização de leite contaminado pode levar a problemas legais e a processos judiciais. 

Para evitar esses problemas, é essencial que os produtores e manipuladores do leite sigam as 

boas práticas de higiene, como a limpeza adequada dos equipamentos e das mãos, a 

pasteurização do leite e o transporte em recipientes limpos e higienizados. Além disso, é 

importante que os animais que produzem o leite estejam saudáveis e sejam mantidos em 

condições higiênicas adequadas (LINHARES et al., 2021). 

É fundamental que todos os envolvidos na produção e manipulação do leite sigam as 

medidas de higiene recomendadas para garantir a qualidade do produto final. As principais 

fontes de contaminação bacteriana são: as superfícies dos equipamentos de ordenha e tanque 

de expansão, superfície externa dos tetos e do úbere (LINHARES et al., 2021; MOLINERI et 

al., 2012).  

A exigência do envolvimento de todos na higiene do leite e sua implicação no produto 

final também foi constatado por outros estudos que evidenciaram existir vários fatores que 

influenciam a CPP como: a higiene durante os procedimentos da rotina de ordenha, a limpeza 

e manutenção dos equipamentos, o resfriamento adequado do leite e a qualidade água utilizada 

durante esses processos. Assim, a CPP utilizada no monitoramento do manejo de ordenha, 

reflete as boas práticas adequadas de limpeza do sistema de ordenha, higiene do úbere, técnicas 

para prevenção e controle de mastite entre outros. Os valores elevados da CPP geram impactos 

na indústria, sendo o principal deles, o rendimento industrial (BARANCELLI, 2002; BAVA et 

al., 2009; BRASIL et al., 2012). 



 

O objetivo desse estudo foi realizar a revisão bibliográfica sobre os fatores 

determinantes para a CPP do leite, quais as normativas para o parâmetro e o impacto no 

rendimento industrial. 

3- Metodologia 

Para o referencial teórico, realizou-se uma busca sistematizada das informações nas 

bases de dados SciELO, Portal de Periódicos CAPES/MEC, PUBMED e Directory of Open 

Access Journals (DOAJ), Google acadêmico. As informações foram coletadas do início de 

fevereiro até junho de 2023. Preconizou-se a seleção de estudos publicados em língua 

portuguesa e inglesa, no período de 2010 a 2023. Foram selecionados 20 artigos para leitura e 

discussão do tema definido. Para a busca foram utilizados os seguintes prescritores: qualidade 

do leite; ordenha Higiênica; tecnologia de produtos lácteos; rendimento industrial e em inglês 

???.  

4- Desenvolvimento 

O Brasil é um dos maiores produtores de leite do mundo, as regiões que se destacam 

são Sul e Sudeste, as quais lideram a produção leiteira. O estado de Minas Gerais, apesar de ser 

o estado com maior produção, ainda apresenta muitas propriedades com baixo investimento em 

tecnologia, levando a uma baixa produtividade por animal e destacando a necessidade de 

evolução produtiva no setor (LOPES et al., 2022).  

O leite e seus derivados compõem um grupo de alimentos de alto valor nutricional, uma 

vez que são fontes de proteínas, vitaminas e minerais (MELLO 2019, MATOS 2019).  

O leite é um alimento completo, entretanto, a sua qualidade depende de vários fatores 

de extrema importância na cadeia produtiva, desde os cuidados dos produtores, os 

transportadores, as indústrias e os critérios de inspeção. O leite é um meio de cultivo para 

diversas bactérias, sendo as mais comuns, as mesófilas e psicrotróficas (ADAMCZUK et al., 

2014). 

Diante da atual situação da produção do leite no país e as dificuldades enfrentadas pelos 

produtores rurais em se adaptarem aos padrões estabelecidos pela legislação, especialmente 

quanto a CPP, sendo inclusive, um critério utilizado para exclusão do produtor como fornecedor 

para indústria, é necessário atentar-se para a necessidade de revisar medidas que possam 

auxiliar a continuidade deste grupo na atividade leiteira e no avanço da qualidade do leite no 

país (LOPES et al., 2022). 



 

Boas práticas agropecuárias realizadas nas propriedades possuem o intuito de garantir 

qualidade na matéria prima e obtenção em condições higiênico e sanitárias adequadas, 

englobando a organização da propriedade, as instalações, os equipamentos e capacitação dos 

responsáveis pelas tarefas diárias. O objetivo é obter qualidade e segurança ao consumidor, sem 

gerar prejuízo à propriedade ou impactos negativos na indústria (NETA et al., 2018). 

A obtenção higiênica do leite é uma etapa importante para garantir a qualidade e 

segurança do produto, desde a produção até o consumo final. A falta de higiene pode levar à 

contaminação bacteriana do leite, causando problemas de saúde e afetando a vida útil do 

produto (NETA et al., 2018). 

 A contaminação bacteriana também pode causar a deterioração do leite, fazendo com 

que o produto estrague mais rapidamente e tenha sua vida útil reduzida, o que pode ocasionar  

prejuízo financeiro para os produtores e indústria (LINHARES et al., 2021). 

            Ela também afeta a qualidade e segurança dos derivados do leite, como queijos e 

iogurtes. Se o leite utilizado como matéria prima destes produtos não for adequado, as bactérias 

presentes no leite podem se proliferar nos derivados, tornando-os impróprios para consumo 

(LINHARES et al., 2021). 

O controle de pragas é uma das medidas mais importantes da CPP do leite de vaca, pois 

é por meio dele que se evita a contaminação do leite por insetos, roedores e outros animais 

indesejáveis. Para isso, é necessário manter as instalações limpas e bem vedadas, além de 

utilizar armadilhas e iscas para evitar a presença desses animais nas áreas de produção 

(SANTOS et al., 2018). 

O manejo sanitário dos animais também é um ponto fundamental para a CPP do leite de 

vaca. É importante manter os animais saudáveis e desparasitados, além de garantir a limpeza e 

higienização adequadas das instalações em que são mantidos. A qualidade da alimentação 

também é importante, já que a dieta dos animais pode impactar na qualidade do leite produzido 

(SILVA et al., 2018). 

A higiene no processo de ordenha é outro ponto crítico para a garantia da qualidade do 

leite. A ordenha deve ser realizada de forma higiênica, com o uso de equipamentos adequados 

e limpos. Os tetos das vacas devem ser limpos antes da ordenha, para evitar a contaminação do 

leite com microrganismos presentes na pele dos animais (OLIVEIRA et al., 2021). 

Por fim, a qualidade da água utilizada na produção de leite é um fator crítico para a 

garantia da qualidade do produto final. A água deve ser potável e livre de contaminantes, já que 



 

é utilizada em diversas etapas do processo produtivo, desde a lavagem das instalações até a 

diluição do leite (OLIVEIRA et al., 2021). 

 A prática do pagamento diferenciado pelos atributos do leite é de extrema importância 

para incentivar e valorizar aqueles que adotam e investem em programas de controle de 

qualidade. O investimento reflete na melhoria da qualidade, aumentando a produtividade com 

ganhos para o produtor e para a indústria de laticínios, uma vez que a redução da carga  

microbiana do leite aumenta o rendimento dos produtos lácteos, além de estender o tempo do 

produto na prateleira. Outro fator fundamental é a diminuição dos riscos de transmissão de  

patógenos causadores de intoxicações e toxinfecções nos consumidores (CALLEFE, 

LANGONI, 2015).  

 A CPP elevada aumenta os custos de produção para a indústria de laticínios, uma vez 

que é reduz o rendimento e esse valor é repassado para os consumidores finais, tornando os 

produtos lácteos brasileiros mais caros em relação aos importados e segundo uma pesquisa 

realizada pelo Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone) em 

parceria com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), a CPP do Leite 

representa cerca de 5% dos custos totais de produção da indústria de laticínios (Icone, 2020). 

Isso pode ser um fator decisivo na hora de escolher entre produzir no Brasil ou importar 

produtos lácteos de outros países (BELLI et al., 2016). 

 Outro problema da CPP do leite é que ela gera distorções no mercado. Como o tributo 

é cobrado apenas sobre a produção e importação de produtos lácteos, muitas empresas passaram 

a produzir outros produtos para contornar a CPP do Leite, como bebidas à base de soja, queijo 

vegetal, entre outros. Isso acaba incentivando a produção de produtos que não são lácteos, o 

que pode afetar negativamente a cadeia produtiva do leite (BELLI et al., 2016). 

 De acordo com um estudo realizado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), a 

CPP do Leite também pode incentivar a migração de produtores de leite para outras atividades 

econômicas, o que pode prejudicar ainda mais a produção nacional de leite (CNI, 2017). 

Para realizar a contagem padrão de placas, é necessário seguir algumas etapas. 

Primeiramente, as amostras de leite devem ser coletadas diretamente da vaca ou do tanque de 

refrigeração em condições adequadas de higiene, utilizando equipamentos esterilizados. As 

amostras devem ser transportadas em condições controladas de temperatura até o laboratório. 

No laboratório, as amostras são homogeneizadas e diluídas em soluções estéreis. As diluições 



 

são então inoculadas em placas de Petri contendo meios de cultura adequados para o 

crescimento de bactérias do leite (MURUCI et al., 2022). 

As amostras são então incubadas em condições adequadas para permitir o crescimento 

de bactérias, com a temperatura e tempo controlados. Após o período de incubação, as placas 

são contadas e a contagem padrão de placas é calculada (LOPES et al., 2022). A CPP é expressa 

em unidades formadoras de colônia por mililitro (UFC/mL). É importante salientar que a 

contagem padrão de placas pode variar dependendo da época do ano, condições de higiene na 

fazenda, entre outros fatores (PRAXEDES et al., 2022). Por isso, é importante que a técnica 

seja realizada por profissionais capacitados e em laboratórios que sigam as boas práticas de 

laboratório (NETA et al., 2018). 

De acordo Programa de Controle de Qualidade do Leite estabeleceram-se metas por  

meio da Instrução Normativa (IN) 51 de 2002, que estabeleceu valores para Contagem 

Bacteriana Total (CBT) expressa por unidades formadoras de colônia (UFC) por mL de leite. 

Parâmetro este avaliado por equipamentos automatizados nos laboratórios da Rede Brasileira 

de Qualidade do Leite (RBLQ) (BRASIL, 2002). 

O limite ideal para UFC/mL de leite foi definido de acordo com as regiões Sul e  

Sudeste; Centro-oeste, Norte e Nordeste. Para as regiões Sul e Sudeste, os valores para UFC/mL 

de leite eram de 500 mil e 300 mil, respectivamente, a partir de julho de 2014. Estes valores 

seriam reduzidos mais a partir de julho de 2016, para 100 mil UFC/Ml (BRASIL, 2002). 

De acordo com a IN 51/2002 (BRASIL, 2002), os tanques de refrigeração por expansão 

direta deveriam ser dimensionados para permitir a refrigeração do leite à temperatura igual ou 

inferior a 4ºC, no período máximo de três horas após o término da ordenha. A temperatura 

máxima de conservação do leite seria de 7ºC na propriedade rural e de 10ºC no estabelecimento 

processador. O tempo entre a ordenha e o recebimento do leite no estabelecimento industrial 

deveria ser de, no máximo, 48 horas, recomendado como ideal um período não superior a 24 

horas (SANTOS et al., 2009). 

Com a mudança para a IN 62 em 2011, substituindo a IN 51/2002, foram previstos 

parâmetros mais exigentes para CBT do leite Cru Refrigerado (DURR, 2011). 

A IN 62/2011 definiu os critérios e requisitos que deveriam ser atendidos para a 

produção, coleta, transporte, armazenamento, beneficiamento e industrialização do leite e seus 

derivados. Entre os principais pontos da norma estão a proibição da utilização de substâncias 



 

químicas para melhorar a qualidade do leite e a obrigatoriedade da pasteurização do leite 

destinado ao consumo humano (DURR, 2011). 

Além disso, a IN 62/2011 estabeleceu parâmetros microbiológicos e físico-químicos 

para o leite e seus derivados, como teor de gordura, proteína e sólidos totais, e definiu as 

responsabilidades dos diferentes agentes envolvidos na cadeia produtiva do leite, como 

produtores, transportadores e indústrias. A norma também previu a obrigatoriedade da inspeção 

sanitária do leite e seus derivados, tanto nos estabelecimentos produtores quanto nos locais de 

comercialização, para garantir a qualidade e segurança do produto para o consumidor (DURR, 

2011). 

Atualmente estão vigentes as IN 76 e IN 77, ambas de 2018, sendo as normas técnicas 

estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) do Brasil para 

regular a produção e comercialização de leite e produtos lácteos no país. 

A IN 76/2018 estabelece os critérios e procedimentos para a produção, 

acondicionamento, armazenamento, transporte e comercialização de leite cru refrigerado. Essa 

norma estabelece padrões microbiológicos e físico-químicos para o leite cru, bem como exige 

que os produtores realizem a coleta do leite em condições adequadas de higiene, utilizando 

equipamentos e utensílios limpos e desinfetados (ANÉSIO et al., 2020).  

A IN 76 também define os requisitos para o transporte do leite e estabelece a 

obrigatoriedade da realização de testes microbiológicos periódicos para verificar a qualidade 

do leite. Além disso, a norma prevê a criação de programas de controle de qualidade para os 

produtores e estabelece penalidades para aqueles que não cumprem as normas estabelecidas 

(ANÉSIO et al., 2020). 

Já a IN 77/2018 regulamenta os padrões de identidade e qualidade para leite e produtos 

lácteos. Essa norma define os requisitos técnicos para os diferentes tipos de leite e produtos 

lácteos, como queijos, iogurtes, leites fermentados e bebidas lácteas, por exemplo (FLOSS et 

al., 2019). 

A IN 77/2018 estabelece, por exemplo, os teores mínimos de gordura e proteína para 

o leite integral, desnatado e semidesnatado, bem como os critérios para a rotulagem dos 

produtos, com informações obrigatórias sobre o conteúdo de nutrientes, data de validade e 

informações sobre a origem do leite utilizado na produção (FLOSS et al., 2019). 



 

Essas normas são importantes para garantir a segurança e a qualidade do leite e dos 

produtos lácteos produzidos no Brasil, protegendo a saúde dos consumidores e promovendo a 

concorrência justa entre os produtores e indústrias do setor (FLOSS et al., 2019). 

 

Por volta do ano de 2002, o Brasil não usufruía com os padrões mínimos de contagem 

bacteriana total (CBT) e começou a ser utilizado por Contagem Padrão em Placas (CPP) para 

o leite de tipo C, pois como não existia uma exigência ideal de resfriamento do leite na fazenda. 

Foi assim que entrou em vigor a Instrução Normativa 51/2002, quando a cadeia agroindustrial 

do leite passou por uma saudável mudança em 2002, com a nova legislação brasileira que exigiu 

os critérios mínimos de qualidade e identidade do leite cru (SANTOS, 2014). 

O primeiro requisito mínimo de qualidade do leite cru entrou em vigor somente no dia 

01/07/2005 e foi < 1 milhão de Unidades Formadoras de Colônia (UFC/ml). No entanto no final 

de 2011 a IN 51/2002 foi cancelada com a publicação da IN 62/2011 e foi prevista uma redução 

de CPP para < 300.000 cél/ml a partir de Julho de 2014 (SANTOS, 2014).  

Com isso, foi realizado uma ultima publicação sobre a legislação e as características 

do leite cru a Instrução Normativa nº77 de 26/11/2018 que entrou em vigência em Maio de 

2019, descrevendo sobre penalizações para o produtor, todos os que estiverem envolvidos na 

atividade e que se encontrarem fora  dos parâmetros exigidos de qualidade do leite, que podem 

ocasionar na desvinculação do produtor ou transportador, descumprindo total ou parcial do que 

está ordenado na Instrução Normativa (BRASIL, 2018). 

É citado na IN 77/18 que apos a suspensão esse produtor deve realizar todos os 

procedimentos necessários para voltar com a qualidade do leite de acordo com os padrões 

exigidos, verificando a limpeza, o tanque, o funcionamento de todos os equipamentos de 

ordenha, a qualidade da água utilizada, verificar se está correta a utilização dos produtos 

químicos e etc. Feito todas essas correções uma nova amostra será coletada e enviada ao 

laboratório e o resultado da CPP estando abaixo de 300 mil UFC/ml a coleta será normalizada 

(BRASIL, 2018).  

Quando o leite é ordenado, ele se contamina por bactérias presentes no seio lactífero 

papilar e chega a ter ao redor de 1.000 a 2.000 bactérias por ml de leite. Se a ordenha for 

realizada de forma mal feita a quantidade de bactérias sobe para 25 a 50 mil UFC/ml. Se o leite 

for armazenado de 4ºC o numero de bactérias pode chegar a 100 mil UFC/ml após 24 horas, se 



 

então a temperatura do tanque chegar a 15ºC o numero de bactérias chegaria a 5 milhões por 

ml após 24 horas (MACHADO et al., 2009).  

Se todos os procedimentos forem realizados de forma inadequada propiciam o 

aumento de bactérias no leite, prejudicando diretamente a qualidade do produto (SANTOS, 

2019). 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

5- Conclusão 

 

A Contagem Padrão de Placas é um parâmetro importante para avaliar a qualidade 

microbiológica do leite e garantir sua segurança para consumo humano. Ressaltamos a 

importância da higiene na produção, desde a ordenha até o processamento, como medida 

essencial para controlar a CPP. 

Valores elevados de CPP podem levar à redução do prazo de validade do leite, 

impactando diretamente a indústria e o comércio. Além disso, a presença de microrganismos 

indesejáveis pode comprometer a qualidade sensorial e nutricional do leite, afetando a 

confiança dos consumidores. 

É fundamental que os produtores adotem boas práticas de higiene, incluindo o controle 

adequado da temperatura de armazenamento do leite e o uso de equipamentos limpos e 

adequados. As indústrias de laticínios também desempenham um papel crucial na 

implementação de medidas de controle da CPP, com o monitoramento constante da qualidade 

do leite recebido. 

Para o comércio, é essencial que sejam estabelecidos padrões de qualidade e fiscalização 

eficientes para garantir que o leite disponível para os consumidores esteja dentro dos limites 

aceitáveis de Contagem Padrão de Placas. A conscientização dos consumidores sobre a 

importância da CPP e a busca por produtos de qualidade contribuem para o estímulo à melhoria 

contínua da indústria e do comércio de leite. 
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